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PROCESSO n". 22812023

ASSU TO: Contrâtâção Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contralaçáo referente a
Locação Social de imóvel de propriêdade de iraria da Paz de Jêsus Sousa , em
caráer de benefício social, deíinado a Luisa Rafaêlla Silve Areújo.

OBJETO; Contráaçâo reÍerente a locação Social de imóvel em caáer de benefício
social.

Legblação Apficável: at1.24, X, e 26, paÍágraÍo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao OrdenadoÍ de Despesas,

1.1. Tratâ-se da contratação direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do
inciso X do aíl.24 e 26 paÉgrafos único, lda Lei n'8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alegre do Pindaé - MA nô '19/20 e aÍt. 10 § 20, lV, do DecÍeto Municipal de Alto Alegre
do Pindaré - MA nô 021/20 na qual visa a bcaÉo de imóvel destinado a locaÉo social
situado na Tv Pt"sidentê, srno, centÍo, AÍto AlêgÍ€ do PindeÍér A, de pÍopriedade
da Sra. Maria da Paz de Jesus Sousa junto à Secretaria de Municipal de Assistência
Social como aluguel social tendo como beneficiária a Sra. Luisa Rafaellâ Silva AÍaújo,

'1.2. A Secráaria Municipal de Assi§ência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assiíência Social - CRAS,
justiflcam a necessidade o beneÍício de aluguel social, vez que a beneficiária se
en@nlra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes precárias e área
de risco.

1.3. Da inslruÉo destes autos conslam ainda:

a) Despacho do Prefeito;
b) Laudo de Avaliaçáo do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Município;
b) Manifestaçáo do Setor de Contnto da Sedetaia Municipal de
Administração e F in anças;
c) Dotaçáo Otçamentáia

É o íelatório, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por
dispensa de licitação ao amparo do inciso X do art.24 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) que as caraclerisücas do iÍnóvel atendam às Íinalidades precípuas da
Administração Pública; (b) que haja avaliaçáo pévia; e (c) que o preço sêja compativel
com o valor de mercado, in vetbis:
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X - Para a compra ou locação de imóvel destínado ao
atendimento das frnêlidades precÍpuas da administraçáo, cujas
,ecessÍdádes de in§alaçÁo e l@alização condicionem a sua
escúlha, desde que o pre@ *h @fipatível cgm o valor de
mercado, segutú avaliaçÁo ptévia

1-5. Além desses requisitos, é pÍeciso que a contrataçáo obseNe ainda o
disposto no aÍi. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"AtÍ 26 As dispenses prev,'slas ros §§ 2' e 4'do aft_ 17 e no
incts 111 e seguírtes do ad_ 24, ás s,luaçôes de
inexigibilkiade íeleÍklas no âft_ 25, n*essaiamente
juslificadas, e o retatdamento previsto no final do parágÍafo
único do art. 8" &sta Lei deverág ser @muni:aclos dentro de
3 (trés) dias, à autondade superioL para ratifrcaçáo e
publicaçáo na imprensa ofictal, ho prazo de 5 (ê.nco) dias,
como cgndiçáo pata a eficácia dos atos.

Parágrcfo único. O procÉsso de d,spersa , de inexigibilidade ou
de retaídanento, prcvislo tÉste aftigo, @tá instíuÍdo, no que
caubeí, @n os seguinles obmêrÍosi
I - CaêdenzaçÁo da situaçéo emêÍgencial ou calamitosa quê
jushfique a dis@nsa, quando íot o @so;
ll - Razão da es@lha do Ígíne@doÍ w executante;
lll - Justifrcativa do píeç!.
v - Documento de aprovaçáo das üoktos de pesquisd aos
gua,s os bers serão a/oêádot'

1.6. O conkato de locaÉo em que o Poder Público seja locáário encontra-
se previsto no aÍt.62, § 30, l. da Lei nÔ 8.666, de 1993, aplicândo-se o disPoío nos
arts. 55 e 58 â 6't da refeÍida Lei e demais noÍmas geÍ:is, no que coubêr, (normas

tipicamente de Direito Administrâtivo), bem como serão aplicadas as regras de Direito
Privado, previías na legislaçáo sobre locaÉo paÍa fns nâo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com lãudo emitido pêlo setor
competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compáível e estândo ainda

em localidade que peÍmite o menor impado social a familia. O imóvel se encontra em
condiçóes @lhimento da Íamilia bêneÍciáÍia. O íeierido imóvel apresenta ainda de
acordo com laudo apenso, vabr compáível com o dispo§to no art. 10o, § 21, inciso lV,

Decreto Municipal no O2'll2O2O (até o percenlual máximo de 50% de um salário
mínimo).

1.8. Assim sendo, consideraMo qu€ o pleito se encontÍa regulaÍmente
com todas as peças exigidâs por Lei, ofÍnamos pela: a) pela contráaçáo direta por
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dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, @mprovam a situaÉo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidade;

'1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteriores, c€be a Vossa Excelência
decidir quanto à Ráific€Éo da presente contrataÉo direta por inexigibilidade de
licitaÉo.

1.'10. Por Íim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de LicitaÉo do Municipio de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Conlráo, aplicando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que coubeÍ (normas
tipicamente de Direito Administrativo), bem como as rêgras aplicadas no Direilo
privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo para Íins náo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.245l1991.

'1.11. ConÍorme despacho do Excelentissimo PreÍeito Municipal,
encaminham-se os autos à ProcuÍadoÍia GeÍal do Município paÍa emissão de parecer
juridico quanto a âprovaÉo da minuta do contrato e os procêdimentos legais da
contrataÉo diráa

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Aho Alegre do Pindaré/MA, 20 de abril de 2023
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